
AGENDA DA SEMANA

CONGRESSO NACIONAL
SEMANA 04/10 A 08/10



CENÁRIO
A semana passada foi encerrada com importantes avanços,
como a aprovação da Reforma Administrativa pela Comissão
Especial da Câmara; a aprovação pelo Plenário da Câmara do
PLP 5/21, que prorroga por 15 anos benefícios fiscais ao
Comércio; e a realização do V Fórum Nacional do Comércio,
nos dias 28 e 29 de setembro, que contou com a forte
representatividade de líderes empresariais de todo Brasil, de
parlamentares membros da Frente Parlamentar do Comércio e
Serviços (FCS) e a apresentação dos resultados da pesquisa
do “Diagnóstico da atuação Institucional do Sistema CNDL”.

Essa semana deve ser movimentada na Câmara, as sessões
do plenário acontecem de segunda a sexta-feira, mas a sessão
desta segunda durou poucos minutos, sem deliberações, e o
mesmo deve acontecer na sexta. Tendo em vista o feriado da
próxima semana, dia 12 de outubro.

Na pauta da semana da Câmara, o destaque fica para a MPV
1055/2021, que cria um grupo emergencial para estabelecer
medidas de enfrentamento da crise hídrica no País, que tem
gerado a possibilidade de crise energética e eventual apagão.
Também deve ganhar destaque o tema do preço dos
combustíveis. O presidente da casa, Arthur Lira, anunciou que
está construindo uma alternativa com o governo, e esta pode
vir em forma de substitutivo ao PLP 11/2020, que está pautado.
Também aguarda votação o PL 2058/21, relatado pela
Deputada Paula Belmonte, que apresentou parecer pela
aprovação nos termos do substitutivo vinculando ao salário
maternidade e autorizando o retorno das gestantes
completamente imunizadas.

No Senado Federal, a semana começa com a Sessão Especial
para “Comemorar o Dia Nacional das Micro e Pequenas
Empresas”, no Plenário Virtual do Senado Federal, que conta



PAUTA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS
TERÇA-FEIRA (05)

15h - PLENÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

PLP 27/2020 - do Sr. Arnaldo Jardim - que "altera a Lei
Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009, que dispõe
sobre o Sistema Nacional de Crédito Cooperativo".
Posicionamento: Favorável ao projeto (FCS)

PL 2058/2021 - Altera a Lei nº 14.151, de 12 de maio de 2021,
para disciplinar as atividades de teletrabalho, trabalho remoto
ou outra forma de trabalho a distância de empregadas
gestantes.
Autor: Tiago Dimas (SOLIDARI-TO)
Relatora: Paula Belmonte ()
Relator: Dr. Jaziel ()
Posicionamento: Favorável ao projeto (FCS)

com a participação do presidente da CNDL, José César da
Costa.

As sessões deliberativas acontecerão entre terça e quinta-
feira. O destaque da pauta fica para a PEC 17/2019, que inclui
a proteção de dados como direito fundamental, e a legislação
como competência da União. O PLP 5/2021, que permite a
prorrogação por até 15 anos das isenções, dos incentivos e
dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados ao ICMS
destinados à manutenção ou ao incremento das atividades
comerciais. E o PL 1869/2021, que altera o Código Florestal e
demais legislações correlatas, para definir o conceito de áreas
urbanas consolidadas e dispor sobre as faixas marginais de
qualquer curso d´água, bem como trata da consolidação das
obras já finalizadas nessas áreas.



9h - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE
CIDADANIA (CCJC)

PEC 7/2020 - do Sr. Luiz Philippe de Orleans e Bragança - que
"altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências".
RELATOR: Deputado CARLOS JORDY.
PARECER: pela admissibilidade, com emenda.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer (FCS)

9h30 - COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇO PÚBLICO (CTASP)

PL 1745/2019 - do Sr. Luiz Philippe de Orleans e Bragança -
que "altera a Lei nº 12.527, de 18 novembro de 2011 - Lei de
Acesso à Informação, para ampliar as hipóteses de acesso a
dados públicos pelos administrados".
RELATOR: Deputado LUCAS GONZALEZ.
PARECER: pela aprovação, com Substitutivo.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer (FCS)

PL 699/2020 - do Sr. Alexis Fonteyne - que "institui a livre
negociação para permitir remuneração parcial de
trabalhadores na CLT nas hipóteses que especifica".
RELATOR: Deputado LUCAS GONZALEZ.
PARECER: pela aprovação.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer (FCS)

PL 5620/2020 - do Sr. Carlos Veras - que "dispõe sobre a
regulamentação do exercício das profissões de bartender,
barman e barmaid".
RELATORA: Deputada ERIKA KOKAY.
PARECER: pela aprovação, com emenda.
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer (FCS)



13h - COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE
AO CRIME ORGANIZADO (CSPCCO)

PEC 7/2020 - do Sr. Luiz Philippe de Orleans e Bragança - que
"altera o Sistema Tributário Nacional e dá outras providências".
RELATOR: Deputado CARLOS JORDY.
PARECER: pela admissibilidade, com emenda.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer (FCS)

QUARTA-FEIRA (06)

9h - COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (CFT)

AUDIÊNCIA PÚBLICA

TEMA: Implantação do tax free no brasil
Convidados:
Sandro De Vargas Serpa, Subsecretário De Tributação E
Contencioso Da Secretaria Especial Da Receita Federal Do
Brasil – RFB (Confirmado)

Paulo Roberto Nunes Guedes, Ministro De Estado Do
Ministério Da Economia - Me, Ou Representante (Não
Confirmado)

(REQ 18/2021 CFT, DO DEPUTADO JERÔNIMO GOERGEN)

9h30 - SESSÃO DELIBERATIVA
PLP 230/2019 - do Sr. Paulo Eduardo Martins - que "autoriza
pessoas jurídicas de direito privado a prestarem serviço de
penhor de bens móveis. Extingue o monopólio do Penhor
concedido à Caixa Econômica Federal. Revogação do art. 2º,
alínea "e", do Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969".
RELATOR: Deputado PAULO GANIME.
PARECER: pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo



pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária
do Projeto de Lei Complementar nº 230/2019, e do PLP nº
78/2019, apensado; e, no mérito, pela aprovação do PLP nº
230/2019, e do PLP nº 78/2021, apensado, com substitutivo.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer (FCS)

PL 647/2021 - do Sr. Altineu Côrtes - que "estabelece prazo
máximo para a restituição do Imposto de Renda e da
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, enquanto
reconhecida a ocorrência de estado de calamidade pública".
RELATOR: Deputado VINICIUS GURGEL.
PARECER: pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária
do Projeto de Lei nº 647/2021, e do PL nº 1.162/2021,
apensado; e, no mérito, pela aprovação do PL nº 647/2021,
com substitutivo, e pela rejeição do PL nº 1.162/2021,
apensado.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer (FCS)

PL 4579/2009 - do Sr. Dr. Pinotti - que "altera a Lei nº 11.788,
de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de
estudantes, para ampliar o prazo máximo do estágio para três
anos e para tornar obrigatória a concessão de auxílio-
alimentação ao estagiário pela empresa concedente".
RELATOR: Deputado LUIS MIRANDA.
PARECER: pela não implicação da matéria em aumento ou
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo
pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer (FCS)

13h- COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS (CDEICS)



PLP 99/2020 - do Sr. Vermelho - que "institui Programa
Especial de Isenção Tributária Condicionada e reabertura de
prazo de parcelamento, permitindo que o gasto com
funcionários seja compensado em benefícios tributários, nos
termos do Código Tributário Nacional, no período de vigência
da Lei nº 13.979, de 2020, em razão do enfrentamento da
calamidade pública decorrente da pandemia do Coronavírus
(COVID-19)".
RELATOR: Deputado GENINHO ZULIANI.
PARECER: pela rejeição deste, do PLP 100/2020, do PLP
139/2020, e do PLP 72/2021, apensados.
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer
(FCS)

PL 2799/2020 - da Sra. Maria Rosas - que "dispõe sobre a
higienização das mãos nas entradas de estabelecimentos
comerciais, manufatureiros e de serviços durante a emergência
de saúde pública motivada pela Covid-19. "
RELATOR: Deputado GUIGA PEIXOTO.
PARECER: pela rejeição.
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer
(FCS)

PL 4573/2020 - do Sr. Alan Rick - que "suspende a obrigação
das empresas tomadoras de serviços de promoverem a
retenção do valor relativo à contribuição previdenciária a que
alude o art. 31, caput e § 1° da Lei nº 8.212, de 24 de julho de
1991, de modo a permitir que tais valores possam ser
utilizados pelas empresas prestadoras de serviços como
capital de giro durante o período de calamidade pública
causada pela pandemia da SARS-Cov-2. "
RELATOR: Deputado JOSÉ RICARDO.
PARECER: pela rejeição.
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer
(FCS)



PL 99/2021 - do Sr. Alexandre Frota - que ""Estabelece a
gratuidade no fornecimento de água, luz e gás para os imóveis
comerciais que forem atingidos por decreto de fechamento
temporário em virtude do distanciamento social"
RELATOR: Deputado JOSÉ RICARDO.
PARECER: pela rejeição
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer
(FCS)

PL 601/2021 - do Sr. Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr. - que "dispõe
sobre as assembleias e as reuniões de sociedades anônimas,
de sociedades limitadas, de sociedades cooperativas e de
entidades de representação do cooperativismo durante o
exercício de 2021; e dá outras providências"
RELATOR: Deputado HELDER SALOMÃO.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer (FCS)

PL 8168/2017 - do Sr. André Figueiredo - que "altera o Código
de Processo Civil e a Lei nº 12.529, de 30 de novembro de
2011, tornando infração da ordem econômica as condutas
abusivas em contratos particulares, e tornando ineficazes as
cláusulas abusivas de modificação de foro".
RELATOR: Deputado JOSÉ RICARDO.
PARECER: pela aprovação, com Substitutivo.
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer (FCS)

PL 1118/2019 - do Sr. Marreca Filho - que "obriga
hipermercados, supermercados e estabelecimentos similares a
disporem de local específico para a venda de produtos
provenientes da agricultura familiar".
RELATOR: Deputado GENINHO ZULIANI.
PARECER: pela aprovação deste e do apensado PL
4920/2019, na forma do Substitutivo adotado pela Comissão
de Defesa do Consumidor.
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer (FCS)



PL 2053/2019 - do Sr. Otoni de Paula - que "dispõe sobre o
comércio de zarabatanas, equipamentos de arqueria e
materiais perfurocortantes".
RELATOR: Deputado CAPITÃO FÁBIO ABREU.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer (FCS)

PL 5376/2019 - da Sra. Dra. Soraya Manato - que "veda a
inclusão de taxa de serviço, na conta do consumidor, por
estabelecimentos que comercializem alimentos na modalidade
autosserviço".
RELATOR: Deputado MARCO BERTAIOLLI.
PARECER: pela rejeição.
Posicionamento: Contrário ao projeto; favorável ao parecer
(FCS)

PL 2383/2020 - do Sr. Wladimir Garotinho - que "cria o Fundo
Nacional de Proteção Contra a Inadimplência".
RELATOR: Deputado GUIGA PEIXOTO.
PARECER: pela rejeição.
Posicionamento: Favorável ao projeto; contrário ao parecer
(FCS)

PL 2778/2020 - do Sr. Cássio Andrade - que "dispõe sobre
medidas de prevenção em períodos que sejam declarados
pandemia pela Organização Mundial da Saúde- OMS nos
estabelecimentos comerciais que especifica".
RELATORA: Deputada JOENIA WAPICHANA.
PARECER: pela aprovação deste, e do PL 2423/2021,
apensado, com substitutivo.
Posicionamento: Contrário ao projeto e ao parecer (FCS)

PL 3728/2020 - do Sr. Juninho do Pneu - que "dispõe sobre os
canais de atendimento das academia, prestadores de serviços
esportivos e outros".



RELATOR: Deputado GENINHO ZULIANI.
PARECER: pela aprovação.
Posicionamento: Acompanhar (FCS)

PL 5632/2020 - do Sr. José Airton Félix Cirilo - que "dá nova
redação e acrescenta paragrafo 1º ao artigo 1155 do Código
Civil, onde será proibido o uso de nome de empresas em
expressões de língua estrangeira"
RELATORA: Deputada ALÊ SILVA.
PARECER: pela rejeição.
Posicionamento: Contrário ao projeto; favorável ao parecer
(FCS)

PL 690/2021 - do Sr. Carlos Bezerra - que "altera os arts. 102 e
103 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, que “Regula a
recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do empresário
e da sociedade empresária”, para fins de estabelecer novas
regras de inabilitação do falido e de gestão da massa falida".
RELATOR: Deputado AUGUSTO COUTINHO.
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.
Posicionamento: Favorável ao projeto e ao parecer (FCS)

PL 1142/2021 - da Sra. Renata Abreu - que "altera o Decreto-
Lei nº 1.578, de 11 de outubro de 1977, para determinar a
cobrança do Imposto sobre a Exportação nos casos
comprovados de desabastecimento de produtos e de insumos
no mercado interno decorrente de exportações excessivas".
RELATOR: Deputado GENINHO ZULIANI.
PARECER: pela rejeição.
Posicionamento: Contrário ao projeto; favorável ao parecer
(FCS)

QUINTA-FEIRA (07)

9h- COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR



PL 1591/2020, Da sen. Rose de Freitas (MDB/ES) que altera
a Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa
do Consumidor), para incluir, como cláusula abusiva, o
cadastramento do consumidor, sem sua autorização expressa,
em programa promocional. Parecer do relator,
Dep. Júlio Delgado (PSB/MG), é pela aprovação, com
substitutivo.
Posicionamento: acompanhamento.

PL 7733/2017, Do dep. Carlos Henrique Gaguim (PODE/TO)
que acrescenta novos §§ 1º e 2º ao art. 9º da Lei nº 8.245/91,
que "Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os
procedimentos a elas pertinentes", para fins de autorizar o
locador a registrar o locatário inadimplente em cadastro de
restrição de crédito. Parecer do Relator, Dep. Celso
Russomanno (REPUBLIC/SP), favorável ao PL 7733/2017, à
emenda nª 1/2017, apresentada ao projeto, e à emenda nº
1/2019, apresentada ao 1º substitutivo, com Substitutivo.
Posicionamento: contrário ao parecer, favorável ao substitutivo.

PL 3500/2019, Do dep. Altineu Côrtes (PL/RJ), que Altera a Lei
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para vedar a cobrança
de juros e demais encargos em dívidas inscritas em Sistemas
de Proteção ao Crédito. O voto da relatora, dep. Celina Leão
(PP/DF). O parecer da Relatora, Dep. Celina Leão (PP/DF), é
pela aprovação.
Posicionamento: contrário

PL 5647/2020, Da dep. Jéssica Sales (MDB/AC), dispõe sobre
o acréscimo do artigo 7º-B, caput e parágrafo único, à lei
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, para dispor sobre a
impossibilidade de suspensão do fornecimento de serviços
públicos essenciais por débitos constituídos, decorrentes de
irregularidades em medidor, apuradas de maneira unilateral
pela concessionária, e dá outras providências. O parecer do
relator, dep. Pedro Augusto Bezerra (PTB/CE), é pela



PAUTA DO SENADO FEDERAL 

TERÇA-FEIRA (05)

9h - Sessão Especial – Plenário Virtual – “Comemorar o
Dia Nacional das Micro e Pequenas Empresas”.
Requerimento nº 2.027, de 2021, do Senador Jorginho Mello e
de outros Senadores

Convidados:

Ministro Paulo Guedes - Ministro de Estado da Economia
Aguardando confirmação

Carlos Alexandre Jorge da Costa - Secretaria Especial de
Produtividade e Competitividade do Ministério da Economia

Carlos do Carmo Andrade Melles - Diretor Presidente do
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas –
SEBRAE - Presencial

George Pinheiro - Presidente da Confederação das
Associações Comerciais e Empresariais do Brasil – CACB

Paulo Solmucci Júnior - Presidente Executivo da Associação
Brasileira de Bares e Restaurantes – ABRASEL

José César da Costa - Presidente da Confederação
Nacional de Dirigentes Lojistas – CNDL

Ercílio Santinoni - Presidente da Confederação Nacional das
Micro e Pequenas Empresas e dos Empreendedores
Individuais – CONAMPE

aprovação, com substitutivo.
Posicionamento: acompanhar. 



José Tarcísio da Silva - Presidente da Confederação Nacional
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –
COMICRO

Emílio Rossmark Schramm - Vice-Presidente do Sistema
FECOMÉRCIO do Estado de Santa Catarina

Mário Cezar de Aguiar - Presidente da Federação das
Indústrias de Santa Catarina - FIESC

Guilherme Afif Domingos - Assessor Especial do Ministro de
Estado da Economia

Rosi Dedeking - Presidente da Federação das Associações de
Micro e Pequenas Empresas e Empreendedor Individual de
Santa Catarina

9h - COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS (CAE)

REQ 38/2021 - CAE - Requer a realização de audiência pública
com o objetivo de instruir o PLP 33/2021. Propõe para a
audiência pública os seguintes convidados: representante dos
Estados, representante do SEBRAE (Serviço Brasileiro de
Apoio às Micro e Pequenas Empresas), representante da CNI
(Confederação Nacional da Indústria) e representante do
Ministério da Economia.
Posicionamento: Favorável ao projeto (FCS)

16h – PLENÁRIO DO SENADO FEDERAL

PLP 5/2021 - Altera a Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto
de 2017, para permitir a prorrogação, por até 15 (quinze) anos,
das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou
financeiro-fiscais vinculados ao Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de



Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação (ICMS) destinados à manutenção ou ao
incremento das atividades comerciais, desde que o beneficiário
seja o real remetente da mercadoria, às prestações
interestaduais com produtos agropecuários e extrativos vegetais
in natura e à manutenção ou ao incremento das atividades
portuária e aeroportuária vinculadas ao comércio internacional,
incluída a operação subsequente à da importação, praticada
pelo contribuinte importador; e dá outras providências.
Relator: Senadora Rose de Freitas
Posicionamento: Favorável ao projeto (FCS)

QUARTA-FEIRA (06)

16h – PLENÁRIO DO SENADO FEDERAL

PEC 17/2019 - Altera a Constituição Federal para incluir a
proteção de dados pessoais entre os direitos e garantias
fundamentais e para fixar a competência privativa da União para
legislar sobre proteção e tratamento de dados pessoais.
Relator: Senadora Simone Tebet.
Posicionamento: Favorável ao projeto (FCS)

PL 1869/2021 – do Senador Jorginho Mello, altera o Código
Florestal e demais legislações correlatas, para definir o conceito
de áreas urbanas consolidadas e dispor sobre as faixas
marginais de qualquer curso d´água, bem como trata da
consolidação das obras já finalizadas nessas áreas.
Relatoria: Senador Eduardo Braga
Posicionamento: Favorável



AGENDA DA SEMANA
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RIO DE JANEIRO
Câmara Municipal do Rio de Janeiro

PLC 12/2021 | Íntegra - Apreciação do veto total
Do Poder Executivo (PSD), que estabelece diretrizes para
exigência de certidão negativa para contrato de empresas
com o município do Rio de Janeiro.

DISTRITO FEDERAL
Câmara Legislativa do Distrito Federal

PLC 37/2020 | Íntegra - Negativo - Apreciação do veto total
Do dep. Eduardo Pedrosa (PTC), que dispõe sobre a
suspensão dos procedimentos de inscrição de créditos na
dívida ativa e ajuizamento de execuções fiscais no prazo de
vigência de estado de calamidade pública no âmbito do
Distrito Federal.

PL 1133/2020 | Íntegra - Negativo - Apreciação do veto
total
Do dep. Jorge Viana (PODE), que dispõe sobre garantias de
liberdade individual e proteção de dados pessoais no
monitoramento inteligente para combate a pandemias.

AGENDA LEGISLATIVA DA SEMANA



André Pellizzaro
(11) 3549 6800 ramal 8885

Bianca Robles
(11) 3549 6800 ramal 6277 | (11) 98257-4403

Karoline Lima Santos Pereira
(61) 3213 2000 ramal 2095 | (11) 98819-0387

Marco Antônio Corradi
(61) 3213 2000 | (37) 98405-1313

E-mails: rig@spcbrasil.org.br | rig@cndl.org.br

INFORMAÇÕES

Com informações da Câmara e Senado Federal. Consultorias Vector, 
Action e Radar Governamental. 
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